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RESUMO 

 

A energia ao longo da história da civilização se tornou um bem essencial para vida de todos, 

sendo necessária em quesitos de suma importância no dia a dia da população. Contudo, a 

disponibilidade de fontes primárias de energia na extensão demandada e a confiabilidade 

apropriada às necessidades deste desenvolvimento são fatores críticos para o sucesso de 

nações. Além disto, a solução para expansão do nosso setor energético deve atender a dois 

pontos fundamentais, sem os quais o crescimento econômico não é sustentável: a inclusão 

energética de populações sem acesso a esse recurso e a preocupação com o uso racional 

de bens e serviços ambientais, incentivando, assim, o emprego das fontes alternativas de 

energia, que afetam menos o meio ambiente. Portanto, busca-se no presente estudo realizar 

uma análise comparativa, por meio de indicadores de sustentabilidade, de fontes renováveis 

de energia no âmbito da oferta e demanda desses energéticos. Verifica-se, por meio das 

análises, que a participação dos renováveis na Matriz Energética Brasileira ainda é discreta, 

mas crescente para as próximas décadas com investimentos. 

 

Palavras-chave: fontes alternativas de energia, indicadores de sustentabilidade, energia. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O reconhecimento por parte do governo da importância, para as próximas décadas, 

das energias renováveis representa que o país está saindo do paradigma das energias 

movidas a combustíveis fósseis. 

O investimento nas energias renováveis contribui para a redução de emissões, para 

uma maior eficiência energética, gerando menos gastos à sociedade. Para tal, o governo 

poderia estimular a aplicação de incentivos fiscais em prol do desenvolvimento de projetos 

sustentáveis como fizeram outros países e apoiar linhas de financiamento especiais, porque, 

assim, se consegue que novas tecnologias entrem no mercado com mais força, permitindo o 

acesso aos consumidores. 

Portanto, o atual momento de transição da energia fóssil para energia renovável 

requer investimentos em tecnologia, informação, educação, inovação e incentivos no sentido 

de estabelecer condições para que a energia alternativa se consolide. 

Esta pesquisa possui como objetivo geral analisar, comparativamente, as condições 

de oferta e de demanda do país com relação às fontes de energia alternativa, também 

conhecidas como fontes renováveis de energia, por meio de indicadores de 

sustentabilidade. 

Metodologicamente, este trabalho é classificado como uma pesquisa básica, 

segundo a natureza e quanto aos objetivos, enquadra-se como uma pesquisa exploratória, 

pois tem o “objetivo de proporcionar maior familiaridade com o problema, tornando-o mais 

explícito”. A metodologia da pesquisa proposta, do ponto de vista dos procedimentos 

técnicos adotados (LAKATOS, MARCONI, 2005), compreende o levantamento de material 

publicado em mídia impressa (pesquisa bibliográfica) e de tabelas estatísticas, normas, 

resoluções etc (pesquisa documental).  

A estrutura desse relatório se verifica da seguinte maneira: realiza-se, inicialmente, a 

revisão bibliográfica acerca de cada tipo de fonte de energia renovável – eólica, solar, 

pequenas centrais hidroelétricas (PCH) e biomassa, sob os aspectos: conceitual, 

equipamentos empregados, requisitos legais e técnicos e visualização da fonte no cenário 

elétrico brasileiro. Num segundo momento, definem-se e identificam-se os indicadores de 

sustentabilidade que serão aplicados para a análise comparativa das fontes alternativas 

quanto à oferta dos energéticos e à demanda de energia. E finalmente, desenvolve-se a 

conclusão. 

. 
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2. ENERGIA RENOVÁVEL
 

 A energia renovável é uma 

capacidade de renovação, tornando

impacto ambiental, vindo a ser uma excelente alternativa ao sistema de energia utilizado 

durante anos, principalme

2014) 

  O Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa)

conforme descrito no Decreto nº 5.025, de 2004, foi instituído com o objetivo de aumentar a 

participação da energia elétrica produzida por empreendimentos com base em fontes eólica, 

biomassa e pequenas centrais hidrelétricas (PCH) no Sistema Elétrico Int

(SIN). Dessa forma, o intuito é promover a diversificação da Matriz Energética Brasileira, 

buscando alternativas para aumentar a segurança no abastecimento de energia elétrica, 

além de permitir a valorização das características e potencia

2013) 

 Segundo estudo do 

de energia ofertada no Brasil 

 

FIGURA 1 – A participação da energia renovável no país no perí odo 1992 

 

O percentual de participação do conjunto das fontes renováveis de energia 

(hidráulica, eólica, etanol, biomassa, entre outras) tende a

brasileira nos próximos dez anos. A presença destes recursos, que somou 44,8% em 2010, 

2. ENERGIA RENOVÁVEL  

A energia renovável é uma originaria de fontes naturais que, além de, possuírem a 

capacidade de renovação, tornando-as praticamente infinitas, também provocam um menor 

impacto ambiental, vindo a ser uma excelente alternativa ao sistema de energia utilizado 

durante anos, principalmente quando se diz respeito ao lado do meio ambiente. 

Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa)

conforme descrito no Decreto nº 5.025, de 2004, foi instituído com o objetivo de aumentar a 

participação da energia elétrica produzida por empreendimentos com base em fontes eólica, 

biomassa e pequenas centrais hidrelétricas (PCH) no Sistema Elétrico Int

intuito é promover a diversificação da Matriz Energética Brasileira, 

buscando alternativas para aumentar a segurança no abastecimento de energia elétrica, 

além de permitir a valorização das características e potencialidades reg

Segundo estudo do MME (2014), a participação da energia renovável sobre o total 

de energia ofertada no Brasil mantém-se estabilizada no período observado

A participação da energia renovável no país no perí odo 1992 

(MME, 2014) 

O percentual de participação do conjunto das fontes renováveis de energia 

nol, biomassa, entre outras) tende a aumentar na matriz energética 

ira nos próximos dez anos. A presença destes recursos, que somou 44,8% em 2010, 
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originaria de fontes naturais que, além de, possuírem a 

as praticamente infinitas, também provocam um menor 

impacto ambiental, vindo a ser uma excelente alternativa ao sistema de energia utilizado 

nte quando se diz respeito ao lado do meio ambiente. (MMA, 

Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa), 

conforme descrito no Decreto nº 5.025, de 2004, foi instituído com o objetivo de aumentar a 

participação da energia elétrica produzida por empreendimentos com base em fontes eólica, 

biomassa e pequenas centrais hidrelétricas (PCH) no Sistema Elétrico Interligado Nacional 

intuito é promover a diversificação da Matriz Energética Brasileira, 

buscando alternativas para aumentar a segurança no abastecimento de energia elétrica, 

lidades regionais e locais. (EPE, 

energia renovável sobre o total 

se estabilizada no período observado. (Figura 1) 

 

A participação da energia renovável no país no perí odo 1992 – 2009. 

O percentual de participação do conjunto das fontes renováveis de energia 

aumentar na matriz energética 

ira nos próximos dez anos. A presença destes recursos, que somou 44,8% em 2010, 
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chegará a 46,3% em 2020, de acordo com o mais recente ciclo do Plano Decenal de 

Expansão de Energia – PDE, estudo produzido pela Empresa de Pesquisa Energética

(EPE). 

 

2.1 Energia Eólica 
 
 

FIGURA 2
 
a) Conceito  

  

A energia eólica possui como principal fonte o vento, ou seja, 

cinética do vento dá inicio a rotação das hélices, que impulsionam o motor, assim 

produzindo a energia elétrica. 

 Este conceito foi baseado no projeto dos antigos moinhos de vento para moer grãos 

e bombear agua. Sua utilização comercial começou na década de 1970, l

acentuação da crise do petróleo. 

A energia eólica no país 

lugares. Essa energia é gerada por meio de aerogeradores, nas quais a força do vento é 

captada por hélices ligadas a uma turbina que 

energia transferida depende das seguintes variáveis: 

rotação das pás (hélices) e

 

b)  Equipamentos 

 

Existem diferentes tipos de turbinas eólicas, p

diferenciadas de inúmeras formas. (Figura 

chegará a 46,3% em 2020, de acordo com o mais recente ciclo do Plano Decenal de 

PDE, estudo produzido pela Empresa de Pesquisa Energética

 

 
FIGURA 2 – Parque eólico (ONU BR, 2014) 

A energia eólica possui como principal fonte o vento, ou seja, 

inicio a rotação das hélices, que impulsionam o motor, assim 

produzindo a energia elétrica. (Figura 2) 

Este conceito foi baseado no projeto dos antigos moinhos de vento para moer grãos 

e bombear agua. Sua utilização comercial começou na década de 1970, l

acentuação da crise do petróleo.  

no país é abundante, renovável, limpa e disponível em muitos 

lugares. Essa energia é gerada por meio de aerogeradores, nas quais a força do vento é 

captada por hélices ligadas a uma turbina que aciona um gerador elétrico. A quantidade de 

depende das seguintes variáveis: densidade do ar, área coberta pel

rotação das pás (hélices) e velocidade do vento. (MMA, 2014) 

Existem diferentes tipos de turbinas eólicas, podendo ser classificadas e 

diferenciadas de inúmeras formas. (Figura 3) 
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chegará a 46,3% em 2020, de acordo com o mais recente ciclo do Plano Decenal de 

PDE, estudo produzido pela Empresa de Pesquisa Energética 

 

A energia eólica possui como principal fonte o vento, ou seja, o uso da energia 

inicio a rotação das hélices, que impulsionam o motor, assim 

Este conceito foi baseado no projeto dos antigos moinhos de vento para moer grãos 

e bombear agua. Sua utilização comercial começou na década de 1970, logo após a 

é abundante, renovável, limpa e disponível em muitos 

lugares. Essa energia é gerada por meio de aerogeradores, nas quais a força do vento é 

aciona um gerador elétrico. A quantidade de 

densidade do ar, área coberta pela 

odendo ser classificadas e 
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FIGURA 3 – Aerogerador  
(CENTRO BRASILEIRO DE ENERGIA EÓLICA - UFPE, 2014) 

 
 Uma das classificações, segundo Sidney Massami Koto (2009), se dá pelo tipo de 

eixo, que pode ser horizontal, o mais comum, que é colocado em torres e possuem, 

normalmente, um numero impar de pás na hélice ou vertical, menos comum, que possui 

baixa eficiência e são utilizadas em regiões de ventos de baixa velocidade. A outra 

classificação, feita pelo autor, é quanto ao numero de pás das hélices, sempre acima de 1, 

podendo ser impar ou par, sendo o segundo menos instável. O número de pás mais 

utilizados na hélice são 3 pás.  

  Outra categoria é pelo tipo de corrente, contínua, mais comum em uma instalação 

de carga/rede isolada, ou alternada, que é convertida em continua e assim, é armazenada 

para ser utilizada à medida que for necessária. 

 

c) Requisitos  

 

 - Técnicos 
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 Para a construção de um parque eólico é necessário analisar, além dos requisitos 

naturais, como regime de ventos, o clima e a geografia do local, também providenciar um 

Estudo de Impacto Ambiental (EIA), com a preocupação de não interferir da flora, fauna ou 

corrente migratória que possa existir no local.  

 Deve-se também considerar os impactos visuais e acústicos, a interferência nas 

transmissões de ondas de radio e micro-ondas para uma construção segura. 

 

- Legais 

 

Os empreendedores com projetos de geração eólica habilitados pela Empresa de 

Pesquisa Energética (EPE) para participação no Leilão para Contratação de Energia de 

Reserva de 2009 poderão requerer o cadastramento dos respectivos empreendimentos, 

estando dispensados de documentos ainda válidos e vigentes, desde que mantidos 

inalterados todos os parâmetros e as características técnicas dos referidos projetos, 

conforme Portaria MME nº 147, de 30 de março de 2009. 

 

d)  Cenário Brasileiro 

 

 A utilização da energia eólica no Brasil vem crescendo consideravelmente, segundo 

o Conselho Global de Energia Eólica (GWEC) em 2010 foi o 8º maior crescimento do 

mundo, com um aumento de 1 gigawatts.  

 Com um parque eólico que conta com cerca de 2,5 mil megawatts, o país se tornou o 

15º maior país do mundo em potencial eólico e o maior da América Latina, segundo a 

GWEC (2011). 
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2.2 Energia Solar  

 

 
FIGURA 4 – Placas de energia fotovoltaicas (Secreta ria de Recursos Hídricos e 

Energéticos. Governo do Estado de Pernambuco, 2014)  
 
 

 A energia solar possui como principal fonte o sol. É dividida em dois tipos: a 

fotovoltaica, que é proveniente da energia luminosa, e a térmica.  

 Por serem quase que exclusivamente ligadas ao sol, os dois tipos de energia solar 

são considerados renováveis. E por praticamente não prejudicarem o meio ambiente 

também são classificadas como limpas.  

 No Brasil, entre os esforços mais recentes e efetivos de avaliação da disponibilidade 

de radiação solar, destacam-se os seguintes: a) Atlas Solarimétrico do Brasil, iniciativa da 

Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e da Companhia Hidroelétrica do São 

Francisco (CHESF), em parceria com o Centro de Referência para Energia Solar e Eólica 

Sérgio de Salvo Brito (CRESESB); b) Atlas de Irradiação Solar no Brasil, elaborado pelo 

Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) e pelo Laboratório de Energia Solar (Labsolar) 

da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). (MMA, 2014) 
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Energia Solar Térmica  
 

 
FIGURA 5 – Representação dos sistemas para a energi a solar térmica 

(APJ-Energy Lda.,  2014) 
 

a) Conceito 

 

 Relacionada basicamente aos sistemas de aquecimento da agua. Pode ser 

implementada em qualquer latitude, mesmo em regiões que apresentam baixo índice de 

radiação. Possui utilidade em inúmeras aplicações, que se estendem das mais simples, 

como o uso domestico, até as mais complexas, como a secagem ou o aquecimento 

industrial.  

 

b)  Equipamentos  

 

 A energia solar térmica possui dois equipamentos para absorver a radiaçãoi1 solar, 

os coletores planos e os concentradores solares.  

Os coletores planos (Figura 6) são constituídos por uma serpentina de cobre, 

fechada em caixa de alumínio e vidro, com isolamento térmico, para que possa receber e 

reter a maior quantidade possível de calor. Podem ser utilizados principalmente para 

aquecer água a temperaturas inferiores a 100º C. Eles promovem o aquecimento de um 

fluido de trabalho, como água, ar ou fluido térmico, através da conversão da radiação 

eletromagnética proveniente do Sol em energia térmica. (FERNANDES, 2012). 
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Suas aplicações ocorrem predominantemente em setores residenciais, mas também 

em outros setores, como edifícios públicos e comerciais, 

similares. 

. 

 

FIGURA 
 

 
Os concentradores solares

temperaturas mais elevadas. Eles captam a energia solar incidente em uma área 

relativamente grande e a concentra, por meio de uma superfície refletora de formato 

parabólico ou esférico, em uma muito menor, faze

consideravelmente. (PADRÃO SOLAR, 2014)

Por conta de atingirem elevadas temperaturas, este modo de obtenção de energia 

solar térmica pode ser utilizado para geração de vapor e, consequentemente, para a 

geração de energia elétrica. 

Suas aplicações ocorrem predominantemente em setores residenciais, mas também 

em outros setores, como edifícios públicos e comerciais, hospitais, restaurantes, hotéis e 

FIGURA 6 – Coletores planos  (PADRÃO SOLAR, 2014

Os concentradores solares (Figura 7) são utilizados em sistemas que necessitam de 

temperaturas mais elevadas. Eles captam a energia solar incidente em uma área 

relativamente grande e a concentra, por meio de uma superfície refletora de formato 

parabólico ou esférico, em uma muito menor, fazendo com que a temperatura aumente 

(PADRÃO SOLAR, 2014) 

de atingirem elevadas temperaturas, este modo de obtenção de energia 

solar térmica pode ser utilizado para geração de vapor e, consequentemente, para a 

létrica.  
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Suas aplicações ocorrem predominantemente em setores residenciais, mas também 

hospitais, restaurantes, hotéis e 

 
2014)  

são utilizados em sistemas que necessitam de 

temperaturas mais elevadas. Eles captam a energia solar incidente em uma área 

relativamente grande e a concentra, por meio de uma superfície refletora de formato 

ndo com que a temperatura aumente 

de atingirem elevadas temperaturas, este modo de obtenção de energia 

solar térmica pode ser utilizado para geração de vapor e, consequentemente, para a 
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FIGURA 7 –
 
 
c) Requisitos  

 

 - Legais 

  

Para a instalação dos coletores planos e reconhecimento dos requisitos dos 

coletores solares, temos: 

·  NBR 12269

que utilizam coletores solares planos para aquecimento de água

·  ABNT NBR 15569

circuito direto 

para o Sistema de Aquecimen

concepção, dimensionamento, arranjo hidráulico, instalação e manutenção, 

onde o fluido de transporte é a água.

·  ABNT NBR 15747

componentes 

especifica os requisitos de durabilidade (incluindo resistência mecânica), 

confiabilidade, segurança e desempenho térmico dos coletores solares de 

aquecimento de líquidos. Também inclui as disposições para a avaliação das 

conformidades com esses requisitos.

·  ABNT NBR 15747

– Concentrador solar ( Ecovila Resort Residencial, 2011

Para a instalação dos coletores planos e reconhecimento dos requisitos dos 

NBR 12269 /1992 - Execução de instalações de sistemas de energia solar 

que utilizam coletores solares planos para aquecimento de água

ABNT NBR 15569 / 2008 – Sistema de aquecimento solar de água em 

circuito direto – Projeto e instalação: Esta norma estabelece os requisitos 

para o Sistema de Aquecimento Solar (SAS), considerando aspectos de 

concepção, dimensionamento, arranjo hidráulico, instalação e manutenção, 

onde o fluido de transporte é a água. 

ABNT NBR 15747-1/ 2009 – Sistemas coletores térmicos e seus 

componentes – Coletores Solares. Parte 1: Requisitos gerais. Esta norma 

especifica os requisitos de durabilidade (incluindo resistência mecânica), 

confiabilidade, segurança e desempenho térmico dos coletores solares de 

aquecimento de líquidos. Também inclui as disposições para a avaliação das 

midades com esses requisitos. 

ABNT NBR 15747-2 / 2009 – Sistemas coletores térmicos e seus 

���

 
Ecovila Resort Residencial, 2011 ) 

Para a instalação dos coletores planos e reconhecimento dos requisitos dos 

sistemas de energia solar 

que utilizam coletores solares planos para aquecimento de água 

Sistema de aquecimento solar de água em 

Projeto e instalação: Esta norma estabelece os requisitos 

to Solar (SAS), considerando aspectos de 

concepção, dimensionamento, arranjo hidráulico, instalação e manutenção, 

Sistemas coletores térmicos e seus 

quisitos gerais. Esta norma 

especifica os requisitos de durabilidade (incluindo resistência mecânica), 

confiabilidade, segurança e desempenho térmico dos coletores solares de 

aquecimento de líquidos. Também inclui as disposições para a avaliação das 

Sistemas coletores térmicos e seus 
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componentes – Coletores Solares. Parte 2: Métodos de Ensaio. Esta norma 

especifica os métodos de ensaio para a validação dos requisitos de 

durabilidade, confiabilidade e segurança e desempenho térmico dos coletores 

solares de aquecimento de líquidos, especificados na ABNT 15747-1. 

·  ABNT NBR 10185 / 2013 - Reservatórios térmicos para líquidos destinados a 

sistemas de energia solar - Determinação de desempenho térmico;  

 

 

- Técnicos 

 

O Sistema de Aquecimento Solar (SAS) deve ser dimensionado para atender, no 

mínimo, 40% (quarenta por cento) da demanda anual por água quente do edifício, sendo 

que essa demanda deve ser dimensionada, conforme especificado no pré-requisito de 

Fontes de Aquecimento Eficientes. (GBG Brasil, 2014) 

Tanto o projeto como a instalação do SAS deverá seguir a norma NBR 15569 / 2008. 

Com relação à concepção e ao dimensionamento dos equipamentos e tubulações do 

Sistema de Aquecimento Solar, recomenda-se contratar uma empresa. Com referência à 

qualidade dos serviços de instalação dos SAS, recomenda-se a escolha de empresas 

contempladas com o “Selo Qualisol” – programa em convênio com o INMETRO e Procel, 

cujo objetivo é estabelecer os critérios para a avaliação da conformidade para o serviço de 

qualificação de fornecedores de sistemas de aquecimento solar, por meio do mecanismo de 

etiquetagem, visando garantir a segurança, a eficiência e a durabilidade desses sistemas 

em todo o território brasileiro. (GBG Brasil, 2014) 
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Energia Solar Fotovoltaica 

 

 
FIGURA 8 - Representação dos sistemas para a energi a solar fotovoltaica (Neosolar 

Energia, 2014)  
 

a) Conceitos  

 

 O efeito fotovoltaico ocorre da excitação dos elétrons de células em painéis solares 

ou fotovoltaicas, geralmente construídas de silício, na presença da luz solar. (Figura 8) 

 O sistema não precisa obrigatoriamente do brilho do sol para operar, pois também 

gera eletricidade em dias nublados. A quantidade de energia gerada depende em grande 

parte da densidade das nuvens.  

 A conversão de energia solar em energia elétrica por meio do efeito fotovoltaico 

começou a ser observado em 1839 por Edmond Requerel. (NASCIMENTO, 2004) Porém, 

as primeiras células fotovoltaicas foram construídas apenas em 1956.  

 Um grande fator que impulsionou as pesquisas foi a crise do petróleo de 1973, 

proporcionando ao mundo a busca por fontes alternativas de energia. 

 A década de 1990 marca o desenvolvimento acelerada da indústria fotovoltaica. 

 

b) Equipamentos  

 

 Segundo as orientações de Neosolar Energia (2014), ao contrário da maioria dos 

outros semicondutores, o dispositivo fotovoltaico não usa a estrutura normal do silício, como 

nos diodos, ao invés disso usa uma fina camada de óxido transparente. Estes óxidos são 
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altamente transparentes e tem alta condutividade elétrica. Camadas antirreflexos podem ser 

usadas para cobrir uma célula fotovoltaica. Os cristais policristalinos são grãos minúsculos 

de material semicondutor. As propriedades dos filmes policristali

normal. Ele provou ser melhor para criar um campo elétrico entre dois materiais 

semicondutores diferentes. Veja a estrutura de uma célula

 

FIGURA 9 

c) Requisitos 

  

 - Legais 

  

 Para o entendimento do sistema fotovoltaico, temos:

·  ABNT NBR 11704

norma classifica os sistemas de conversão fotovoltaica de energia solar em 

elétrica. 

·  ABNT NBR 11876

norma especifica os requisitos exigíveis e os critérios para aceitação de 

módulos fotovoltaicos para uso terrestre, de construção plana e sem 

concentradores, que utilizem dispositivos fotovoltaicos como compon

ativos para converter diretamente a energia solar radiante em elétrica.

·  ABNT NBR 16149 

interface de conexão com a rede elétrica de distribuição.

·  ABNT NBR 16150

interface de conexão com a rede elétrica de distribuição Procedimento de 

altamente transparentes e tem alta condutividade elétrica. Camadas antirreflexos podem ser 

usadas para cobrir uma célula fotovoltaica. Os cristais policristalinos são grãos minúsculos 

de material semicondutor. As propriedades dos filmes policristalinos são diferentes do silício 

normal. Ele provou ser melhor para criar um campo elétrico entre dois materiais 

semicondutores diferentes. Veja a estrutura de uma célula na Figura 9.

FIGURA 9 – Dispositivo fotovoltaico ( UFPR, 2014)

 

Para o entendimento do sistema fotovoltaico, temos: 

ABNT NBR 11704 / 2008 – Sistemas Fotovoltaicos 

norma classifica os sistemas de conversão fotovoltaica de energia solar em 

ABNT NBR 11876 / 2010 – Módulos Fotovoltaicos –

norma especifica os requisitos exigíveis e os critérios para aceitação de 

módulos fotovoltaicos para uso terrestre, de construção plana e sem 

concentradores, que utilizem dispositivos fotovoltaicos como compon

ativos para converter diretamente a energia solar radiante em elétrica.

ABNT NBR 16149 / 2013 – Sistemas Fotovoltaicos 

interface de conexão com a rede elétrica de distribuição.

ABNT NBR 16150 / 2013 – Sistemas Fotovoltaicos 

interface de conexão com a rede elétrica de distribuição Procedimento de 
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altamente transparentes e tem alta condutividade elétrica. Camadas antirreflexos podem ser 

usadas para cobrir uma célula fotovoltaica. Os cristais policristalinos são grãos minúsculos 

nos são diferentes do silício 

normal. Ele provou ser melhor para criar um campo elétrico entre dois materiais 

na Figura 9. 

 

UFPR, 2014) 

Sistemas Fotovoltaicos – Classificação: Esta 

norma classifica os sistemas de conversão fotovoltaica de energia solar em 

– Especificação: Esta 

norma especifica os requisitos exigíveis e os critérios para aceitação de 

módulos fotovoltaicos para uso terrestre, de construção plana e sem 

concentradores, que utilizem dispositivos fotovoltaicos como componentes 

ativos para converter diretamente a energia solar radiante em elétrica. 

Sistemas Fotovoltaicos – Características de 

interface de conexão com a rede elétrica de distribuição. 

Sistemas Fotovoltaicos – Características de 

interface de conexão com a rede elétrica de distribuição Procedimento de 
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ensaio de conformidade 

 

- Técnicos 

 

Os requisitos técnicos para o acesso de sistemas de geração fotovoltaica às redes 

distribuição de baixa tensão estão sendo elaborados pelas concessionárias com base em 

normas nacionais e internacionais. Os requisitos podem variar de uma empresa para outra. 

Em geral será exigido o preenchimento de um formulário de acesso, onde vão constar as 

características dos equipamentos empregados, a potência instalada e outras informações 

pertinentes. A solicitação deverá ser acompanhada de ART (Anotação de Responsabilidade 

Técnica) do projeto do sistema de geração fotovoltaica, assinada pelo engenheiro eletricista 

responsável. Em seguida, a concessionária terá um prazo para emitir um parecer técnico, 

aprovando ou não a solicitação de acesso. Em caso de parecer favorável, procede-se à 

celebração do contrato de relacionamento operacional, a partir do qual o consumidor terá a 

autorização para iniciar a instalação do sistema fotovoltaico conectado à rede elétrica. Após 

a conclusão da instalação, esta será submetida à vistoria da concessionária, a partir da qual 

serão elaborados o relatório de vistoria e o termo de aprovação para a operação do sistema 

de autoprodução de energia em paralelismo permanente com a rede elétrica. (VILLALVA, M. 

G., GAZOLI, J. R., GUERRA, J., 2012). 

 

d) Cenário Brasileiro da Energia Solar 

 

 Atualmente, existem inúmeros projetos, em curso e em operação, para a utilização 

da energia solar no Brasil, sendo em sua maioria do tipo fotovoltaica. 

 Esses projetos possuem, além do apoio de órgãos governamentais e instituições 

nacionais, como MME, Eletrobrás/CEPEL e universidades, também estão recebendo 

suporte internacional, principalmente da Agencia Alemã de Cooperação Técnica (GTZ) e do 

Laboratório de Energia Renovável dos Estados Unidos (NBEL/DOE). 

 No aquecido mercado mundial dos coletores solares, o Brasil ocupa hoje a 6.ª 

posição. Os equipamentos instalados já ocupam uma área equivalente a 900 campos de 

futebol. São ao todo 2,5 milhões de coletores distribuídos, assim: 72% aquecem a água nas 

residências, 17%, piscinas, 9% abastecem o comércio e 2%, a indústria. (Energia Solar na 

TV, 2014) 

 
 

 

 



�

2.3 Energia Hidrelétrica –

 

FIGURA 10 – Ilustração de uma 

 

a) Conceito  

 

Para entender o que é uma Pequena Central Hidrelétrica (PCH), deve

conceito de energia hidrelétrica, que

potencial hidráulico de um rio, ou seja, a energia potencial do rio é transformada em energia 

elétrica.   

Neste trabalho falaremos das Pequenas Centrais H

usinas de pequeno porte 

energia hídrica. Como uma fonte limpa

energética brasileira. (LIGHT, 2014)

Por estarem próximas do consumidor, essas usinas reduzem o custo de transmissão 

e aumentam a estabilidade do fornecimento de energia elétrica. Outra vantagem é que 

esses projetos têm reservatórios menores, 

hidrelétrica é utilizada principalmente e

Janeiro, por exemplo é o caso do Ribeirão das Lajes, em Paracambi.

De acordo com a resoluçã

de pequeno porte cuja capacidade instalada seja superior a 1 MW e inferior a 30 MW. Além 

disso, a área do reservatório deve ser inferior a 3 km²

A primeira PCH construída no Brasil

localizada no rio Paraibuna, em Juiz de Fora. Chamada de Marmelos Zero entrou em 

– Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs)  

Ilustração de uma hidrelétrica ( Pensamento Verde, 2013

Para entender o que é uma Pequena Central Hidrelétrica (PCH), deve

conceito de energia hidrelétrica, que é a energia obtida através de usinas que aproveitam o 

potencial hidráulico de um rio, ou seja, a energia potencial do rio é transformada em energia 

Neste trabalho falaremos das Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs)

usinas de pequeno porte e que multiplicam as possibilidades de aument

uma fonte limpa, as hidrelétricas respondem

(LIGHT, 2014) 

Por estarem próximas do consumidor, essas usinas reduzem o custo de transmissão 

e aumentam a estabilidade do fornecimento de energia elétrica. Outra vantagem é que 

esses projetos têm reservatórios menores, reduzindo o impacto ambiental. Este tipo de 

étrica é utilizada principalmente em rios de pequeno e médio porte;

é o caso do Ribeirão das Lajes, em Paracambi. (LIGHT, 2014)

resolução da ANEEL n°394 de 1998, PCH é toda usina hidrelétrica 

de pequeno porte cuja capacidade instalada seja superior a 1 MW e inferior a 30 MW. Além 

disso, a área do reservatório deve ser inferior a 3 km². 

construída no Brasil, usada para serviço de utilidade pública,

localizada no rio Paraibuna, em Juiz de Fora. Chamada de Marmelos Zero entrou em 
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Pensamento Verde, 2013 )  

Para entender o que é uma Pequena Central Hidrelétrica (PCH), deve-se definir o 

é a energia obtida através de usinas que aproveitam o 

potencial hidráulico de um rio, ou seja, a energia potencial do rio é transformada em energia 

idrelétricas (PCHs), que são 

aumento da geração de 

m por 75% da matriz 

Por estarem próximas do consumidor, essas usinas reduzem o custo de transmissão 

e aumentam a estabilidade do fornecimento de energia elétrica. Outra vantagem é que 

o impacto ambiental. Este tipo de 

m rios de pequeno e médio porte; aqui no Rio de 

(LIGHT, 2014) 

é toda usina hidrelétrica 

de pequeno porte cuja capacidade instalada seja superior a 1 MW e inferior a 30 MW. Além 

o de utilidade pública, está 

localizada no rio Paraibuna, em Juiz de Fora. Chamada de Marmelos Zero entrou em 



���
�

funcionamento em setembro de 1889 e possuía dois geradores monofásicos de 125 kW 

cada, com tensão de 1000 V e frequência de 60 Hz. No momento, a central hidrelétrica está 

em obras de restauração. (CERPCH, UNIFEI, 2014) 

Os impactos negativos da construção de uma PCH estão relacionados ao tamanho, 

volume, tempo de retenção do reservatório, localização geográfica e localização do rio. Os 

principais impactos são: 

·  inundação de áreas agricultáveis; 
·  perda de vegetação e da fauna terrestres; 
·  interferência na migração dos peixes; 
·  mudanças hidrológicas a jusante da represa; 
·  alterações na fauna do rio; 
·  interferências no transporte de sedimentos; 
·  aumento da distribuição geográfica de doenças de veiculação 
hídrica; 
·  perdas de heranças históricas e culturais, alterações em atividades 
econômicas e usos  
·  tradicionais da terra; 
·  problemas de saúde pública, devido à deterioração ambiental; 
·  perda da biodiversidade, terrestre e aquática; 
·  efeitos sociais por realocação. (NILTON, 2009, p.7) 

 

Contudo, nem todos os efeitos da construção de uma PCH são negativos. Devem-se 

considerar também os positivos, como: 

 

·  produção de energia: hidroeletricidade; 
·  retenção de água regionalmente; 
·  aumento do potencial de água potável e de recursos hídricos 
reservados; 
·  criação de possibilidades de recreação e turismo; 
·  aumento do potencial de irrigação; 
·  aumento e melhoria da navegação e transporte; 
·  aumento da produção de peixes e da possibilidade de aquicultura. 
(NILTON, 2009, p.8) 

 

Os tipos de PCH, quanto à capacidade de regularização do reservatório, são 

(ELETROBRAS, MME, 2000) 

·  a Fio d’Água (empregado quando as vazões de estiagem do rio são iguais ou 

maiores que a descarga necessária à potência a ser instalada para atender à 

demanda máxima prevista); 

·  de Acumulação, com Regularização Diária do Reservatório (empregado 

quando as vazões de estiagem do rio são inferiores à necessária para 

fornecer a potência para suprir a demanda máxima do mercado consumidor); 

·  de Acumulação, com Regularização Mensal do Reservatório (considera 

dados de vazões médias mensais no seu dimensionamento energético). 
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b) Equipamentos 

 

A figura 11 faz uma caracterização das partes de uma hidrelétrica típica. 

 

FIGURA 11 – Esquema de uma Hidrelétrica (LIGHT, 201 4) 

 

Barragem  

 

A barragem é a estrutura (concreto, enrocamento e terra) que serve para represar a 

água e obter o desnível que permite a operação das turbinas. Na parte superior da 

barragem principal, estão situadas as tomadas de água, estruturas com comportas que 

permitem que a água, passando por elas e pelos condutos forçados, alcance a caixa espiral, 

onde faz a turbina girar. No caso das PCHs a barragem possui a função de desviar parte da 

vazão do rio. (CERPCH, UNIFEI, 2014) 

 

Canal de adução e conduto forçado  

 

 O canal de adução e o conduto forçado possuem a função de levar a água em 

direção à casa de maquinas, como podemos ver nas figuras 12 e 13, respectivamente.  

O nível da água no final do canal de adução e no reservatório é praticamente o 

mesmo, havendo apenas uma pequena diferença para fazer com que a água saia do 

reservatório e se dirija para o final do canal de adução. No final do canal de adução está 

localizada a estrutura que chamamos de câmara de carga, que é a interface entre o canal 

de adução e o conduto forçado. 

A tubulação forçada interliga o final do canal de adução com a casa de máquinas. 

Nesta tubulação é possível o desenvolvimento de pressão, e desta forma é nela que o 
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desnível existente e necessário para construção de uma central hidrelétrica começa a ser 

aproveitado. A tubulação forçada fica apoiada sobre blocos de pedra ou concreto, chamados 

de blocos de sustentação, e engastada (presa) a outros blocos que são chamados de blocos 

de ancoragem, dos quais sempre existe pelo menos dois, um no início e outro no final da 

tubulação. Estas estruturas, assim como a barragem, têm um custo considerável e se forem 

muito longas podem inviabilizar a PCH. (CERPCH, UNIFEI, 2014) 

 

 

FIGURA 12 – Canal de adução (CERPCH, UNIFEI, 2014).  

 

 

FIGURA 13 – Conduto forçado (CERPCH, UNIFEI, 2014).  

 

Turbinas Hidráulicas 
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Existem dois tipos de turbinas hidráulicas: as de ação e as de reação. Na primeira a 

energia hidráulica disponível é transformada em energia cinética para, depois incidir nas pás 

do rotor, transformando-se em mecânica: tudo isto ocorre a pressão atmosférica. Já na 

turbina de reação, o rotor é completamente submergido na água. Com o escoamento da 

água ocorre uma diminuição de pressão e de velocidade entre a entrada e a saída do rotor. 

(CERPCH, UNIFEI, 2014) 

 

Regulador de velocidade  

 

A função original do regulador de velocidade é manter o grupo gerador 

(Turbina+Gerador) em rotação constante a fim de que a frequência da tensão gerada seja 

mantida em seu valor nominal. (CERPCH, UNIFEI, 2014) 

 

Gerador  

 

O gerador é responsável pela conversão da energia mecânica fornecida pela turbina, 

em energia elétrica. (CERPCH, UNIFEI, 2014) 

 

Canal de fuga ou restituição 

 

O canal de fuga, a jusante do tubo de sucção, entre a casa de força e o rio, é o canal 

através do qual a vazão turbinada é restituída ao rio. (ELETROBRAS, 2000) 

 

c) Requisitos  

 

 - Legais 

 

Para o entendimento do funcionamento de uma PCH, temos: 

·  ABNT NBR 9969 – Turbinas Hidráulicas para Pequenas Centrais 

Hidrelétricas – Classificação. 

·  ABNT NBR 12289 - Seleção de Comportas Hidráulicas para Pequenas 

Centrais Hidrelétricas. 

·  ABNT NBR 10280 - Determinação de Parâmetros Básicos de Turbinas 

Hidráulicas para Pequenas Centrais Hidrelétricas. 

·  ABNT NBR 10684 – Símbolos Dimensionais e Parâmetros Característicos de 

Turbinas Hidráulicas – Simbologia. 
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·  ABNT NBR 11212 – Recomendações para Elaboração de Especificações 

Técnicas de Pequenas Turbinas Hidráulicas para Pequenas Centrais 

Hidrelétricas. 

·  ABNT NBR 12591 - Dimensões Principais de Turbinas para Pequenas 

Centrais Hidrelétricas. 

·  ABNT NBR 12271 – Seleção de Grade para Pequenas Centrais Hidrelétricas. 

·  Despacho ANEEL n°173, do Diretor-Geral da ANEEL, d e 07 de maio de 

1999. Estabelece os procedimentos de autorização para a exploração de 

central hidrelétrica, com potencia superior a 1MW e igual ou inferior a 30MW, 

destinada a autoprodução ou produção independente.  

 

- Técnicos 

 

Um local adequado para a implantação de uma PCH deve atender aos seguintes 

requisitos (ELETROBRAS. MME , 2000): 

·  de preferência, deve existir no local uma queda natural acentuada 
que, aliada à altura da barragem, nestes casos normalmente baixa, 
proporcionará a queda bruta aproveitável; 
·  - no local devem existir, naturalmente, ombreiras e boas condições 
de fundação; 
·  - além disso, deverão existir no local, de preferência, ou na região, 
jazidas naturais de materiais de construção em quantidade e com qualidade 
adequada, que minimizem as distâncias de transporte até o local das obras; 
·  - os aspectos ambientais do sítio devem ser avaliados de maneira 
simplificada, deforma a permitir a caracterização dos possíveis impactos do 
empreendimento sobre a região. 

 

Os dois fluxogramas apresentados nas figuras 14 e 15 ilustram as etapas e 

atividades necessárias à consecução de um empreendimento como uma PCH. O 

Fluxograma de Implantação de uma PCH descreve as etapas percorridas durante a 

implantação de uma PCH e as devidas interações, principalmente no tocante aos estudos 

de engenharia, ambientais e providências institucionais. O Fluxograma de Atividades para 

Estudos e Projeto Básico de PCH apresenta a seqüência de estudos para o projeto, 

conforme estudo realizado pela Eletrobrás (2000). 
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FIGURA 14 – Fluxograma de Implantação de uma PCH (ELETROBRAS. Fluxograma de Implantação de uma PCH (ELETROBRAS. 
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Fluxograma de Implantação de uma PCH (ELETROBRAS. MME, 2000)  
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FIGURA 15 – Fluxograma de atividades (ELETROBRAS. 

 

d) Cenário Brasileiro 

 

 De acordo com o Plano Nacional de Energia (PNE 2030), a energia elétrica de 

origem hidráulica no Brasil correspondia, em 2005, a 89,5% da oferta existente no país.

 Apesar da tendência de aumento de outras fontes, devido a restrições 

socioeconômicas e ambientais de projetos hidrelétricos e aos avanços tecnológicos no 

aproveitamento de fontes não

sendo, por muitos anos, a principal fonte geradora de energia elétrica do Brasil.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fluxograma de atividades (ELETROBRAS. MME, 2000)

De acordo com o Plano Nacional de Energia (PNE 2030), a energia elétrica de 

origem hidráulica no Brasil correspondia, em 2005, a 89,5% da oferta existente no país.

Apesar da tendência de aumento de outras fontes, devido a restrições 

socioeconômicas e ambientais de projetos hidrelétricos e aos avanços tecnológicos no 

aproveitamento de fontes não-convencionais, tudo indica que a energia hidráulica continuará

muitos anos, a principal fonte geradora de energia elétrica do Brasil.
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MME, 2000) 

De acordo com o Plano Nacional de Energia (PNE 2030), a energia elétrica de 

origem hidráulica no Brasil correspondia, em 2005, a 89,5% da oferta existente no país. 

Apesar da tendência de aumento de outras fontes, devido a restrições 

socioeconômicas e ambientais de projetos hidrelétricos e aos avanços tecnológicos no 

a energia hidráulica continuará 

muitos anos, a principal fonte geradora de energia elétrica do Brasil. 
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2.4 Biomassa 

 

FIGURA 16 – Tipos diferentes de biomassa
 
a) Conceito 

 

A biomassa é todo recurso renovável que provêm de matéria orgânica 

vegetal ou animal - tendo por objetivo principal a produção de energia. Pode ser 

de forma indireta, a partir do 

energia química, através da fotossíntese.

diretamente, por combustão

de arroz, entre outras matérias orgânicas

outras fontes energéticas, como álcool e carvão vegetal. 

Aproveitando, aproximadamente 1% do total da radiação solar incidente sobre a 

Terra, estima-se que anualmente sejam produzidas, pelo processo de fotossíntese, cerca de 

220 x 109 toneladas de biomassa, o qu

mais que 10 vezes a energia global consumida por ano no nosso planeta (

O total da energia existente na cobertura vegetal da Terra é estimado como sendo 

100 vezes o consumo atual de energia ao longo 

do planeta esteja desprovida de florestas, a quant

ordem de dois trilhões de toneladas; o que significa cerca de 400 toneladas per capita. Em 

termos energéticos, isso correspo

vezes o consumo mundial de energia primária (da ordem de 400 EJ por ano) (

SCURLOCK, 1996).  

Essa fonte energética é renovável, pois a sua decomposição libera 

atmosfera, que, durante seu ciclo, é transformado em hidratos de carbono, através da 

Tipos diferentes de biomassa  (BRASIL ESCOLA, 2014)

todo recurso renovável que provêm de matéria orgânica 

tendo por objetivo principal a produção de energia. Pode ser 

a partir do aproveitamento da luz solar, onde há

através da fotossíntese. Essa energia química pode ser liberada

por combustão da lenha, bagaço da cana-de-açúcar, resíduos florestais, casca 

de arroz, entre outras matérias orgânicas, ou convertida através de algum processo em 

como álcool e carvão vegetal.  

aproximadamente 1% do total da radiação solar incidente sobre a 

se que anualmente sejam produzidas, pelo processo de fotossíntese, cerca de 

220 x 109 toneladas de biomassa, o que equivale a uma energia de 2 x 1015 MJ, ou seja 

mais que 10 vezes a energia global consumida por ano no nosso planeta (

O total da energia existente na cobertura vegetal da Terra é estimado como sendo 

100 vezes o consumo atual de energia ao longo de um ano na Terra. Embora grande parte 

do planeta esteja desprovida de florestas, a quantidade de biomassa existente na T

ordem de dois trilhões de toneladas; o que significa cerca de 400 toneladas per capita. Em 

termos energéticos, isso corresponde a mais ou menos 3.000 EJ por ano, ou seja, oito 

vezes o consumo mundial de energia primária (da ordem de 400 EJ por ano) (

ssa fonte energética é renovável, pois a sua decomposição libera 

te seu ciclo, é transformado em hidratos de carbono, através da 
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(BRASIL ESCOLA, 2014)  

todo recurso renovável que provêm de matéria orgânica - de origem 

tendo por objetivo principal a produção de energia. Pode ser verificada, 

há transformação em 

Essa energia química pode ser liberada, 

açúcar, resíduos florestais, casca 

, ou convertida através de algum processo em 

aproximadamente 1% do total da radiação solar incidente sobre a 

se que anualmente sejam produzidas, pelo processo de fotossíntese, cerca de 

uma energia de 2 x 1015 MJ, ou seja 

mais que 10 vezes a energia global consumida por ano no nosso planeta (SMIL,1985). 

O total da energia existente na cobertura vegetal da Terra é estimado como sendo 

de um ano na Terra. Embora grande parte 

idade de biomassa existente na Terra é da 

ordem de dois trilhões de toneladas; o que significa cerca de 400 toneladas per capita. Em 

nde a mais ou menos 3.000 EJ por ano, ou seja, oito 

vezes o consumo mundial de energia primária (da ordem de 400 EJ por ano) (RAMAGE; 

ssa fonte energética é renovável, pois a sua decomposição libera gás carbônico na 

te seu ciclo, é transformado em hidratos de carbono, através da 
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fotossíntese realizada pelas plantas. Nesse sentido, a utilização da biomassa, desde que 

controlada, não deve agredir o meio ambiente. (BRASIL ESCOLA, 2014) 

As principais vantagens da biomassa são (BRASIL ESCOLA, 2014): 
·  Baixo custo de operação; 
·  Facilidade de armazenamento e transporte; 
·  Proporciona o reaproveitamento dos resíduos; 
·  Alta eficiência energética; 
·  Emite menos gases poluentes. 

 

A utilização da energia da biomassa verifica-se com o desenvolvimento de novas 

alternativas energéticas. Sua matéria-prima já é empregada na fabricação de vários 

biocombustíveis, como o bio-óleo, biodiesel, biogás, etc. 

 

b) Equipamento 

 

 O aproveitamento da biomassa pode ser feito por meio da combustão direta, apesar 

da baixa eficiência, em fornos ou caldeiras, e por tecnologias de conversão de energia mais 

eficientes, como a gaseificação e a pirólise, também sendo comum a cogeração em 

sistemas que utilizam a biomassa como fonte energética. (Figura 17) 
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FIGURA 17 – Processos de conversão energética de biomassa (ANEE L, 2014

 

 

A seguir, descreveremos as

A combustão direta é a 

por meio das reações dos elementos constituintes como o oxigênio fornecido..Para fins 

energéticos, a combustão direta ocorre essencialmente em fogões (cocção de alimentos), 

fornos (uso na metalurgia) e caldeiras (geração de vapor). Outra desvantagem, além da 

baixa eficiência, da combustão direta é a alta umidade e a baixa densidade energética do 

combustível (lenha, palha), o que dificulta seu armazenamento.

A gaseificação é um processo de conversão 

por meio de reações termoquímicas, envolvendo vapor quente e ar ou oxigênio.

Dos vários tipos de gaseificadores, temos o de leito fixo e de leito fluidizado. A gaseificação 

de biomassa não é um processo recen

e versatilidade do combustível gerado quando comparado aos combustíveis sólidos. A 

limpeza refere-se à remoção de compostos químicos prejudiciais ao meio ambiente e a 

versatilidade com relação à possib

interna e turbinas a gás. Outra vantagem da gaseificação é a produção de gás sintético, que 

pode ser usado na síntese de qualquer hidrocarboneto. (ANEEL, 2014)

 

FIGURA 1

Pirólise ou carbonização é o mais simples e antigo processo de conversão de um 

combustível, normalmente a lenha, em outro de melhor qualidade e de conteúdo energético

(carvão, essencialmente). O processo requer um aquecimento de 300 a 500 gr

Processos de conversão energética de biomassa (ANEE L, 2014

A seguir, descreveremos as principais tecnologias de conversão da biomassa.

A combustão direta é a transformação da energia química dos combustíveis em calor 

por meio das reações dos elementos constituintes como o oxigênio fornecido..Para fins 

energéticos, a combustão direta ocorre essencialmente em fogões (cocção de alimentos), 

a) e caldeiras (geração de vapor). Outra desvantagem, além da 

baixa eficiência, da combustão direta é a alta umidade e a baixa densidade energética do 

combustível (lenha, palha), o que dificulta seu armazenamento. 

A gaseificação é um processo de conversão de combustíveis sólidos em gasosos, 

por meio de reações termoquímicas, envolvendo vapor quente e ar ou oxigênio.

Dos vários tipos de gaseificadores, temos o de leito fixo e de leito fluidizado. A gaseificação 

não é um processo recente. O interesse atual se verifica por conta da limpeza 

e versatilidade do combustível gerado quando comparado aos combustíveis sólidos. A 

se à remoção de compostos químicos prejudiciais ao meio ambiente e a 

versatilidade com relação à possibilidade de usos alternativos, como motores de combustão 

interna e turbinas a gás. Outra vantagem da gaseificação é a produção de gás sintético, que 

pode ser usado na síntese de qualquer hidrocarboneto. (ANEEL, 2014)

FIGURA 18 – Processo de gaseificação ( CRUZ, 2009)
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a) e caldeiras (geração de vapor). Outra desvantagem, além da 

baixa eficiência, da combustão direta é a alta umidade e a baixa densidade energética do 

de combustíveis sólidos em gasosos, 

por meio de reações termoquímicas, envolvendo vapor quente e ar ou oxigênio. (Figura 18) 

Dos vários tipos de gaseificadores, temos o de leito fixo e de leito fluidizado. A gaseificação 

. O interesse atual se verifica por conta da limpeza 

e versatilidade do combustível gerado quando comparado aos combustíveis sólidos. A 

se à remoção de compostos químicos prejudiciais ao meio ambiente e a 

ilidade de usos alternativos, como motores de combustão 

interna e turbinas a gás. Outra vantagem da gaseificação é a produção de gás sintético, que 

pode ser usado na síntese de qualquer hidrocarboneto. (ANEEL, 2014) 

 

CRUZ, 2009) 

Pirólise ou carbonização é o mais simples e antigo processo de conversão de um 

combustível, normalmente a lenha, em outro de melhor qualidade e de conteúdo energético 

(carvão, essencialmente). O processo requer um aquecimento de 300 a 500 graus 
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centígrados do material original na ausência de 

comum é a carbonização da madeira

item importante para o fornecimento de energia em diversas indústrias

combustível, a pirólise produz alcatrão e ácido piro

de tratamento do lixo e é a tecnologia mais atrativa, em relação a gaseificação, devi

problema de tratamento de resíduos, que são maiores nos processos com temperatura mais 

alta. (ANEEL, 2014) 

A figura 19 mostra as etapas de funcionamento de um reator pirolítico. 

matéria orgânica passa por uma série de etapas. A primeira 

secagem, onde a temperatura

pirólise, onde ocorrem importantes reações químicas

oxidação. Nessa etapa já são retirados vários subprodutos, como álcoois e alcatrão. Em 

seguida o processo é finalizado na zona de resfriamento, onde são coletados produtos como 

o bio-óleo. (LEAL, 2014) 

 

 

FIGURA 19

 

 

 

centígrados do material original na ausência de oxigênio. Uma outra 

a carbonização da madeira, no qual o propósito é a produção de

para o fornecimento de energia em diversas indústrias

combustível, a pirólise produz alcatrão e ácido piro-lenhoso. A pirólise 

é a tecnologia mais atrativa, em relação a gaseificação, devi

problema de tratamento de resíduos, que são maiores nos processos com temperatura mais 

mostra as etapas de funcionamento de um reator pirolítico. 

matéria orgânica passa por uma série de etapas. A primeira é denominada de zona de 

temperatura varia entre 100ºC e 150ºC. Logo após, 

, onde ocorrem importantes reações químicas, como a fusão, volatilizaçã

oxidação. Nessa etapa já são retirados vários subprodutos, como álcoois e alcatrão. Em 

seguida o processo é finalizado na zona de resfriamento, onde são coletados produtos como 

19 – Etapas de um reator pirolítico ( LEAL, 2014
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outra aplicação bastante 

propósito é a produção de carvão vegetal, 

para o fornecimento de energia em diversas indústrias. Além de gás 

A pirólise é um meio eficiente 

é a tecnologia mais atrativa, em relação a gaseificação, devido ao 

problema de tratamento de resíduos, que são maiores nos processos com temperatura mais 

mostra as etapas de funcionamento de um reator pirolítico. No reator, a 

é denominada de zona de 

 segue para a zona de 

como a fusão, volatilização e 

oxidação. Nessa etapa já são retirados vários subprodutos, como álcoois e alcatrão. Em 

seguida o processo é finalizado na zona de resfriamento, onde são coletados produtos como 

 

LEAL, 2014 ) 
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Até meados do século XX, a cogeração chegou a ser muito usada nas indústrias, 

perdendo depois a competitividade para a eletricidade produzida pelas concessionárias nas 

grandes centrais geradoras com ganhos de escala. Assim, a cogeração ficou limitada a 

sistemas isolados (plataformas submarinas) e indústrias com lixos combustíveis (canavieira 

e de papel e celulose, por exemplo). Contudo, nos últimos quinze anos, um novo modelo do 

setor elétrico voltou a estimular a produção elétrica local que fosse mais eficiente e de baixo 

custo, levando ao aperfeiçoamento da tecnologia da cogeração, inclusive para pequeno 

porte. (INEE, 2014)  

A necessidade de reduzir emissões de gás carbônico também incentivou a adoção 

deste processo eficiente. Como muitas indústrias e prédios comerciais necessitam de calor 

(vapor ou água quente), desenvolveu-se a tecnologia de cogeração, no qual o calor 

produzido na geração elétrica é usado no processo produtivo sob a forma de vapor. (INEE, 

2014) 

A vantagem desta solução é que o consumidor economiza o combustível que 

necessitaria para produzir o calor do processo. A eficiência energética é, desta forma, bem 

mais elevada, por tornar útil até 85% da energia do combustível. (INEE, 2014) 

 

Tipos de Biomassa 

 

 Como esta energia pode ser produzida a partir de qualquer recurso renovável, que 

provenha de matéria orgânica, existem inúmeros tipos de matéria-prima a serem 

empregadas, como: 

  

Lenha 

 

 Primeira fonte energética utilizada pelo homem para obtenção de fogo. Com o 

desenvolvimento de técnicas de combustão, a lenha tornou-se a base energética da 

civilização antiga, principalmente para fundição de metais e cerâmica.  

 Sua obtenção se verifica através do extrativismo vegetal de regiões reflorestadas ou 

de mata nativa. É uma matéria-prima que está sendo usada ainda hoje por, 

aproximadamente, metade da população em lareiras, fornalhas, fogões a lenha, caldeiras 

em indústrias, pois é uma fonte energética de baixo custo. Consequentemente, tem recebido 

a denominação de energia dos pobres por ser parte significativa da base energética dos 

países em desenvolvimento, chegando a representar até 95% da fonte de energia em vários 

países. Nos países industrializados, a contribuição da lenha chega a um máximo de 4%. 

(USP, 2014) 
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Carvão Vegetal 

 

 O carvão vegetal é obtido pela queima da madeira em fornos especiais, feitos de 

alvenaria, que atingem uma temperatura média de 500ºC. O setor residencial consome essa 

matéria-prima em cerca de 9%, seguida pelo setor comercial, como as churrascarias, 

pizzarias e padarias com 1,5%. É usado, também, nas locomotivas a vapor ainda existentes 

em alguns lugares do Brasil. (Companhia Riograndense de Mineração , 2014) 

  

Óleo Vegetal 

 

 O óleo vegetal é obtido dentro de tecidos existentes em folhas e caules de algumas 

espécies de vegetais ou através de processos mecânicos de pressão e químicos sobre 

algumas sementes.  

 No Brasil, existem inúmeras espécies vegetais oleaginosas, dentre elas podemos 

citar como exemplos espécies de ocorrência nativa (buriti, babaçu, mamona, etc.), outras 

são de cultivo de ciclo curto (soja, amendoim, etc.) e outras ainda de ciclo longo ou perene 

(dendê). Dentre eles, podemos citar: abacate, algodão, amendoim, coco, dendê, mamona, 

milho, soja e urucum. (USP, 2014) 

Os óleos vegetais podem ser usados na forma “in natura” ou modificados por 

processos físicos e químicos. Uma opção de uso “in natura” é a queima em motores 

multicombustíveis para geração de eletricidade, sistema usado para atender uma certa 

comunidade na região Amazônica brasileira de eletricidade a partir do óleo de dendê. Por 

outro lado, o processo de esterificação de óleos vegetais em ésteres, gerando como 

subproduto a glicerina. O produto pode ser usado com óleo diesel em motores automotivos. 

(USP, 2014) 

No país, o óleo vegetal representa uma alternativa real ao óleo diesel para uso em 

motores de combustão interna, automotivo e estacionário, fato que reduziria drasticamente a 

poluição emitida pelo diesel sem biodiesel.  

 

Cana-de-açúcar: Álcool  

 

 A cana-de-açúcar é um dos principais produtos agrícolas do Brasil. A partir do seu 

processo de industrialização, temos o açúcar nas suas mais variadas formas, o álcool 

(anidro e hidratado), vinhoto e bagaço.  

A cana-de-açúcar é a principal biomassa energética para o setor sucroalcooleiro do 

país. Esse setor desenvolve instalações próprias de geração elétrica a partir de sistemas de 
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geração, em processo de cogeração, ajustados às necessidades do processamento 

industrial da cana, utilizando o bagaço. 

O país na última safra de 1999/2000 produzir 300 milhões de toneladas de cana-de-

açúcar, 381 milhões de sacas de 50 kg de açúcar e mais de 12 milhões de m3 de álcool 

anidro e hidratado. (USP, 2014a) 

  

PROÁLCOOL 

 

O álcool representa uma alternativa menos poluente para a substituição da gasolina 

utilizada por motores automobilísticos. 

Criado pelo governo brasileiro em 1975, numa tentativa de amenizar o problema 

energético com a redução da importação de petróleo, surge o PROÁLCOOL (Programa 

Nacional do Álcool), que é o maior programa comercial de utilização de biomassa para 

produção de energia no mundo. Representou a iniciativa de maior sucesso mundial, na 

substituição de derivados de petróleo no setor automotivo, mediante o uso do álcool como 

combustível único nos veículos movidos à álcool hidratado. Ainda hoje há cerca de 4 

milhões de veículos que utilizam exclusivamente este derivado da cana como combustível, 

representando 40% da frota nacional. E não se deve esquecer o importante papel 

desempenhado na solução do problema da octanagem da gasolina, substituindo o chumbo 

tetraetila, altamente prejudicial à saúde humana, na mistura gasolina – álcool (gasohol), hoje 

aceita e usada em praticamente todo o mundo. (USP, 2014a) 

 

 

c) Cenário Brasileiro da Biomassa 

 

 Parte da demanda energética brasileira ainda é atendida pela lenha (por meio de sua 

queima), participando com cerca de 10% da produção de energia primaria, segundo o USP 

(2014). Sendo que, o setor residencial é o maior consumidor deste insumo, seguido pelo 

carvoamento. 

 Contudo, cerca de 40% da lenha produzida no país também é transformada em 

carvão vegetal, sendo o Brasil o maior produtor mundial de carvão energético. (USP, 2014) 

 O Brasil é o segundo maior do mundo com grandes canaviais, ficando atrás apenas 

da Índia. Vale ressaltar que grande parte desta cana-de-açúcar será transformada em 

álcool, muito utilizado por motores automobilísticos. (USP, 2014a) 
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3. INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE  

 

 O aumento no consumo de energia, água, recursos naturais e minerais e elementos 

da biodiversidade vem causando sérios problemas ambientais, como a poluição da água e 

do ar, a contaminação e o desgaste do solo e o desaparecimento de espécies animais e 

vegetais. Para enfrentar esses problemas, surgem muitas propostas de instrumentos de 

gestão ambiental e de atendimentos às normas e regulamentos obrigatórios para a 

instalação e operação de atividades ligadas ao setor elétrico. 

Assim, a busca pela sustentabilidade ambiental engloba diversos aspectos que vão 

além de uma simples preservação ambiental. Basicamente, conciliar o desenvolvimento 

tecnológico e econômico, sem afetar os recursos naturais para as sociedades futuras. 

 

O conceito de sustentabilidade ambiental refere-se às condições 
sistêmicas segundo as quais, em nível regional e planetário, as 
atividades humanas não devem interferir nos ciclos naturais em que se 
baseiam tudo o que a resiliência do planeta permite e, ao mesmo tempo, 
não devem empobrecer seu capital natural, que será transmitido às 
gerações futuras. (MANZINI & VEZZOLI, 2005, p. 120). 

 

Desse modo, mudanças e ações tem sido pensadas e propostas por órgãos públicos 

e privados, para que se altere o modelo de desenvolvimento dos mesmos. Ou seja, a 

extração de recursos naturais não pode superar o que o meio ambiente tem capacidade de 

suportar e, naturalmente, repor. Algumas das implicações desse problema são 

exemplificadas a partir de medidas em prol da sustentabilidade, como o incentivo às fontes 

alternativas de energia, que proporcionam menos impacto ao meio ambiente. 

Contudo, como medir o “nível” de sustentabilidade de uma empresa ou órgão público 

que é algo indispensável se há a pretensão de desenvolver mais uma dessas práticas/ 

tecnologias sustentáveis? A solução para essas questões são os indicadores de 

sustentabilidade, que através da exposição de seus projetos, procuram alcançar uma 

determinada meta, que seja ambiental, social e economicamente justa. 

Os indicadores, que podem ser quantitativos ou qualitativos, são instrumentos para 

simplificar, quantificar e analisar informações técnicas e para comunicá-las para os vários 

grupos de usuários. 

 Os indicadores nesse estudo serão divididos em dois temas centrais: indicadores de 

energia e ambientais. O primeiro compreende os seguintes assuntos: capacidade instalada, 

a geração de energia e o consumo final dos energéticos em foco: solar, eólica, biomassa e 

PCH; enquanto o segundo abrange questões ambientais referentes a projetos sustentáveis 

para evitar/ reduzir as emissões de gases do efeito estufa geradas pelos combustíveis 

fósseis. 
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3.1 Indicadores d e Energia

 

a) Capacidade instalada de geração elétrica no Brasil 

 

O Ministério de Minas Energia define a 

como o limite de energia que cada usina é capaz de produzir

sua capacidade máxima instalada. 

de energia renováveis no período de 2

 

FIGURA 20 – Capacidade instalada de energéticos em megawatts (E PE, 2013)

Legenda: Total 1 se refere à

alternativas. Total 2 se refere 

  

 Observa-se na figura 2

crescendo a cada ano, o que se 

às Fontes Alternativas de Energia Elétrica

diversificação da Matriz Energética Brasileira, buscando alternativas para aumentar a 

segurança no abastecimento de energia elétrica, além de permitir a valorização das 

características e potencialidades regionais e loc

Apesar desde leve crescimento da capacidade instalada das energias alternativa

período, o Brasil ainda pouco investe em projetos relacionados a esses energéticos e ainda 

cria muitas barreiras (tributárias e políticas) para a entrada de investiment
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e Energia  

Capacidade instalada de geração elétrica no Brasil  

O Ministério de Minas Energia define a capacidade instalada de geração elétrica 

que cada usina é capaz de produzir, caso esteja trabalhando 

sua capacidade máxima instalada. A figura 20 apresenta a capacidade instalada das fontes 

de energia renováveis no período de 2010 a 2012 no país. 

Capacidade instalada de energéticos em megawatts (E PE, 2013)

à soma da capacidade de PCHs, Usinas Eólicas e solares, as

Total 2 se refere à capacidade total instalada no Brasil. 

se na figura 20 que a capacidade instalada das energias alternativa

, o que se deve graças à criação do PROINFA (Programa de Incentivo 

às Fontes Alternativas de Energia Elétrica).  O intuito desde programa é promover a 

diversificação da Matriz Energética Brasileira, buscando alternativas para aumentar a 

segurança no abastecimento de energia elétrica, além de permitir a valorização das 

características e potencialidades regionais e locais. 

pesar desde leve crescimento da capacidade instalada das energias alternativa

ainda pouco investe em projetos relacionados a esses energéticos e ainda 

cria muitas barreiras (tributárias e políticas) para a entrada de investiment
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capacidade instalada de geração elétrica 

caso esteja trabalhando com 

apresenta a capacidade instalada das fontes 

 

Capacidade instalada de energéticos em megawatts (E PE, 2013) 

PCHs, Usinas Eólicas e solares, as energias 

a capacidade instalada das energias alternativas vem 

Programa de Incentivo 

O intuito desde programa é promover a 

diversificação da Matriz Energética Brasileira, buscando alternativas para aumentar a 

segurança no abastecimento de energia elétrica, além de permitir a valorização das 

pesar desde leve crescimento da capacidade instalada das energias alternativas no 

ainda pouco investe em projetos relacionados a esses energéticos e ainda 

cria muitas barreiras (tributárias e políticas) para a entrada de investimentos estrangeiros.  
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 Ao compararmos a capacidade instalada das energias alternativa

total brasileira, a diferença

se que em 2012 elas representa

constituindo praticamente zero por cento

explorada no país. 

 

b) Geração de energia elétrica no Brasil

 

Pelo Ministério de Minas Energia, define

produzida por cada fonte independentemente. 

elétrica produzida por cada energético (fonte renovável) no período de 2010 a 2012 no país.

 

FIGURA 21 – Geração de energia elétrica produzida pelas fontes renováveis em

 

 Apesar da participação predominante da fonte hidráulica

típicas), observa-se na figura 2

Parte desse crescimento ocorre devido 

limpa, a partir de incentivos governamentais

(biomassa, eólica e PCH) geram um menor

 Atualmente, a fonte

essa porcentagem pode despontar em 2014, segundo projeção feita pela Associação 

Brasileira de Energia Eólica (ABEEólica).
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mos a capacidade instalada das energias alternativa

 é enorme. Com os números apresentados na figura 2

que em 2012 elas representavam apenas 5,6% da capacidade total,

zero por cento. Isso significa que ainda temos muita energia a ser 

Geração de energia elétrica no Brasil  

Pelo Ministério de Minas Energia, define-se como a quantidade de energia elétrica 

roduzida por cada fonte independentemente. A figura 21 retrata a geração de energia 

elétrica produzida por cada energético (fonte renovável) no período de 2010 a 2012 no país.

Geração de energia elétrica produzida pelas fontes renováveis em

megawatts (EPE, 2013) 

Apesar da participação predominante da fonte hidráulica (maioria das hidrelétricas 

na figura 21 um leve crescimento da participação de eólica e biomassa. 

Parte desse crescimento ocorre devido à busca pelas empresas de uma

, a partir de incentivos governamentais, e também sabendo que

(biomassa, eólica e PCH) geram um menor impacto ao meio ambiente. 

a fonte eólica responde por 2% da Matriz Energética B

essa porcentagem pode despontar em 2014, segundo projeção feita pela Associação 

Brasileira de Energia Eólica (ABEEólica). A entidade nacional prevê que, até o final desse

�������� ������ ��� !�

���

mos a capacidade instalada das energias alternativas com a capacidade 

Com os números apresentados na figura 20, percebe-

m apenas 5,6% da capacidade total, com a energia solar 

Isso significa que ainda temos muita energia a ser 

a quantidade de energia elétrica 

retrata a geração de energia 

elétrica produzida por cada energético (fonte renovável) no período de 2010 a 2012 no país.  

 

Geração de energia elétrica produzida pelas fontes renováveis em  

(maioria das hidrelétricas 

crescimento da participação de eólica e biomassa. 

empresas de uma energia elétrica 

e também sabendo que essas renováveis 

impacto ao meio ambiente.  

Energética Brasileira, mas 

essa porcentagem pode despontar em 2014, segundo projeção feita pela Associação 

cional prevê que, até o final desse 
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ano, a energia proveniente dos ventos consiga 

Brasileira, devido ao aumento dos investimentos em parques eólicos do país e o grande 

crescimento da energia proveniente dos ventos na matriz brasileira

 A biomassa é uma das fontes para produção de energia com maior potencial de 

crescimento nos próximos anos. Tanto no mercado internacional quanto no interno, ela é 

considerada uma das principais alternativas para diversificação da matriz energética e 

consequente redução da dependência dos combustíveis fósseis. Dela é possível obter 

energia elétrica e biocombustíveis

em substituição a derivados de petróleo como o óleo diesel e a gasolina (ANEEL

 

c) Consumo final de energia 

 

O consumo de energia é um dos principais indicadores de desenvolvimento 

econômico e nível de qualidade de vida 

atividades industrial, comercial, serviços etc. quanto 

adquirir bens e serviços, como eletroeletrônicos e eletrodomésticos. 

De acordo com o Balanço Energético Nacional

petróleo predominam como os principais energéticos utilizados no país. Se somados óleo 

diesel, óleo combustível, 

médio no período de 2010 a 2012 foi de 43,4

no mesmo período de algumas renováveis, como 

vegetal. (Figura 22) O consumo 

período indicado. 
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ano, a energia proveniente dos ventos consiga avançar até 6% da 

rasileira, devido ao aumento dos investimentos em parques eólicos do país e o grande 

crescimento da energia proveniente dos ventos na matriz brasileira. 

A biomassa é uma das fontes para produção de energia com maior potencial de 

crescimento nos próximos anos. Tanto no mercado internacional quanto no interno, ela é 

considerada uma das principais alternativas para diversificação da matriz energética e 

uente redução da dependência dos combustíveis fósseis. Dela é possível obter 

rgia elétrica e biocombustíveis, como o biodiesel e o etanol, cujo consumo é crescente 

em substituição a derivados de petróleo como o óleo diesel e a gasolina (ANEEL

de energia por energético 

O consumo de energia é um dos principais indicadores de desenvolvimento 

econômico e nível de qualidade de vida da população do país. Reflete também o ritmo das 

atividades industrial, comercial, serviços etc. quanto à capacidade da população para 

adquirir bens e serviços, como eletroeletrônicos e eletrodomésticos.  

De acordo com o Balanço Energético Nacional 2013 (EPE, 2014

petróleo predominam como os principais energéticos utilizados no país. Se somados óleo 

óleo combustível, gasolina, nafta, querosene, gás canalizado e GLP, o consumo 

médio no período de 2010 a 2012 foi de 43,4% do total contra um consumo médio de 24,9

algumas renováveis, como bagaço de cana, lenha, álcool

consumo médio de eletricidade ficou em torno de
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6% da Matriz Energética 

rasileira, devido ao aumento dos investimentos em parques eólicos do país e o grande 

A biomassa é uma das fontes para produção de energia com maior potencial de 

crescimento nos próximos anos. Tanto no mercado internacional quanto no interno, ela é 

considerada uma das principais alternativas para diversificação da matriz energética e 

uente redução da dependência dos combustíveis fósseis. Dela é possível obter 

, como o biodiesel e o etanol, cujo consumo é crescente 

em substituição a derivados de petróleo como o óleo diesel e a gasolina (ANEEL, 2014). 

O consumo de energia é um dos principais indicadores de desenvolvimento 

da população do país. Reflete também o ritmo das 

capacidade da população para 

2013 (EPE, 2014a), os derivados de 

petróleo predominam como os principais energéticos utilizados no país. Se somados óleo 

, nafta, querosene, gás canalizado e GLP, o consumo 

onsumo médio de 24,9% 

bagaço de cana, lenha, álcool e carvão 

eletricidade ficou em torno de 16,9% no Brasil no 
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FIGURA 22 – Consumo final de energia por energético  em %. (EPE, 2014a) 

 

Legenda: A denominação “outros” corresponde as seguintes fontes: outras secundárias de petróleo, 

produtos não energéticos de petróleo, outras fontes primárias, carvão mineral, gás de coqueira e 

coque de carvão mineral. 

 

d) Consumo de energia por regiões geográficas 

 

A figura 23 mostra no período de 2010 a 2012 a energia consumida por cada região 

do Brasil. 

  

 

FIGURA 23 – Consumo de energia por região geográfic a em megawatts. (EPE, 2013) 

  

Observa-se na figura 23 um aumento do consumo de energia elétrica no período, 

que foi alavancado pelo consumo residencial, destacando-se as regiões Nordeste e Norte. A 

justificativa está relacionada ao aumento de renda e de programas sociais de transferência 

de recursos do Governo Federal (como o Bolsa Família), bem como a evolução no número 

de domicílios (área rural) atendidos pelo programa Luz para Todos. Os aumentos de 

consumo de energia verificados são proporcionais ao crescimento populacional dessas 

regiões. 

  

e) Consumo de energia por classe 
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A figura 24 apresenta a energia consumida pelos setores residencial, industrial, rural 

e comercial no país no ano de 2012. Verifica-se que o setor industrial, tradicionalmente, 

continua a liderar o “ranking” dos maiores consumidores de energia; segundo a ANEEL 

(2014a), isso se verifica porque o setor abriga investimentos realizados por consumidores de 

grande porte em usinas geradoras para suprimento próprio e a venda do excedente em 

mercado. 

 

 

FIGURA 24 – Consumo de energia por classe em 2012 n o país (gigawattshora) (EPE, 

2013) 

 

Segunda a ANEEL (2014a), o consumo de energia elétrica no Brasil cresceu 3,6% 

no ano de 2012. O aumento foi puxado, principalmente pelo setor comercial, que cresceu 

6,3%, e pelo setor residencial (4,6%). O consumo na indústria teve crescimento mais 

modesto: 2,3%.  

O crescimento do consumo no setor comercial pode ser esclarecido pelo baixo nível 

de desemprego e pelo aumento do rendimento das famílias. Paralelamente, vem surgindo 

novos shopping centers, lojas de serviços e de alimentação. Isso aumenta, portanto, o 

consumo desse setor terciário e de serviços. (ANEEL, 2014a) 

Por outro lado, o setor residencial vem crescendo, principalmente pela aquisição por 

parte da população de aparelhos eletrodomésticos e eletrônicos mais usados nas casas dos 

brasileiros desde 2005. Na área industrial, o avanço moderado (2,3%) do consumo de 

energia ocorreu como efeito da crise mundial, que reduziu as exportações. (ANEEL, 2014a) 
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3.2 Indicadores Ambientais 

 

a) Emissões de gases do efeito estuda (GEE) 

 

Frente às evidências científicas das consequências do aquecimento global, 

autoridades de mais de 160 países criaram em 1997 o Protocolo de Quioto, um tratado 

internacional que determina metas de redução de emissões de gases do efeito estufa (GEE) 

e estimula o desenvolvimento de tecnologias sustentáveis.  

Fruto deste protocolo, o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) foi 

estabelecido a partir de uma proposta do Brasil e contribuiu para a meta estabelecida no 

Protocolo de redução, em média, de 5,2% das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) 

entre 2008 e 2012, em relação a 1990, pelos países do Anexo I (os países industrializados). 

Logo, o MDL é considerado um importante instrumento na busca do desenvolvimento 

sustentável ao promover eficiência e energias renováveis e projetos de reflorestamento, 

entre outras ações. 

No caso do Brasil, os projetos candidatos ao MDL são, normalmente, examinados 

pela Comissão Interministerial de Mudança do Clima, composta por 11 ministérios, tendo o 

MCT na secretaria-executiva. A figura 25 mostra os tipos de projetos brasileiros de MDL, 

destacando os de geração elétrica, onde se emprega fontes renováveis de energia, que não 

emitem gases de efeito estufa. 

 

 

FIGURA 25 – Projetos brasileiros de MDL até o ano d e 2012 (Planeta Sustentável, 

2014) 



�

 

Contudo, o que se verifica hoje é uma grande dependência das fontes não 

renováveis que agravam o

emissões de gases de efeito 

Nos dois últimos séculos, a

também outras consequências, como

dos oceanos devido ao derretimento das geleiras, afetando assim, as regiões litorâneas

 

FIGURA 26 – Emissões de gases de efeito estufa de fontes não re nováveis

 

Observa-se na figura 26

aumenta a cada ano, frente a dependência destes

não emitam tantos gases se torna cada vez mais imprescindível. 

 

4. CONCLUSÃO 

 
Nesta pesquisa, verifica

energia fóssil para energia 

dessas fontes na Matriz Energética Brasileira,

tecnologia, informação, educação e

Apresentou-se um cenário das energias renováveis no país para que, em seguida, 

caracterizássemos as principais fontes alternativa
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Contudo, o que se verifica hoje é uma grande dependência das fontes não 

renováveis que agravam o aquecimento global, fenômeno associado ao aumento das 

emissões de gases de efeito estufa intensificado pelas atividades antrópicas

Nos dois últimos séculos, a temperatura da superfície da Terra vem aumentando,

também outras consequências, como mudanças nos regimes de chuvas 

erretimento das geleiras, afetando assim, as regiões litorâneas

Emissões de gases de efeito estufa de fontes não re nováveis

se na figura 26, que a emissão de GEE dos energéticos não renováveis 

, frente a dependência destes. Por isso, o investimento em fontes que 

não emitam tantos gases se torna cada vez mais imprescindível.  

Nesta pesquisa, verifica-se que nos encontramos num momento de transição da 

energia fóssil para energia renovável; contudo, para que realmente se consolide a presença 

na Matriz Energética Brasileira, deve-se promover

ecnologia, informação, educação e inovação. 

se um cenário das energias renováveis no país para que, em seguida, 

as principais fontes alternativas, como solar (térmica e fotovoltaica)

eólica, pequenas centrais hidrelétricas e biomassa, sob os aspectos de conceito, 
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Contudo, o que se verifica hoje é uma grande dependência das fontes não 

associado ao aumento das 

antrópicas. (Figura 26) 

vem aumentando, gerando 

mudanças nos regimes de chuvas e aumento do nível 

erretimento das geleiras, afetando assim, as regiões litorâneas. 

 

Emissões de gases de efeito estufa de fontes não re nováveis  (EPE, 2013) 

dos energéticos não renováveis 

. Por isso, o investimento em fontes que 
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equipamentos, requisitos legais e técnicos e como se encontram, atualmente, no cenário 

brasileiro.  

Verifica-se, por meio das análises a partir dos indicadores de sustentabilidade, que a 

participação dos renováveis na Matriz Energética Brasileira ainda é discreta. Percebeu-se 

que essas fontes representavam apenas 5,6% da capacidade total (2012), com a energia 

solar constituindo praticamente zero por cento. Isso significa que ainda temos muita energia 

a ser explorada no país. 

Quanto à geração de energia elétrica, verificou-se no período de 2010 a 2012, uma 

participação predominante da fonte hidráulica (maioria das hidrelétricas típicas) e um leve 

crescimento da participação de eólica e biomassa, por conta. Parte desse crescimento 

ocorre devido à busca pelas empresas de uma energia elétrica limpa, a partir de incentivos 

governamentais, e também sabendo que essas renováveis (biomassa, eólica e PCH) geram 

um menor impacto ao meio ambiente.  

O consumo de energia é um dos principais indicadores de desenvolvimento 

econômico e nível de qualidade de vida da população do país. Reflete também o ritmo das 

atividades industrial, comercial, serviços etc. quanto à capacidade da população para 

adquirir bens e serviços, como eletroeletrônicos e eletrodomésticos.  

Observa-se que os derivados de petróleo predominam como os principais 

energéticos utilizados no país, contra metade da participação no consumo de alguns 

renováveis, como bagaço de cana, lenha, álcool e carvão vegetal. Contudo, 

ambientalmente, os renováveis tem boa aceitação em função de contribuírem para a 

redução de gases de efeito estufa no país e no mundo, por meio de incentivo a projetos 

sustentáveis, que também geram um desenvolvimento social, sem inviabilizar 

economicamente aqueles que investem nesses projetos. 
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